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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE IMÓVEL PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO COM BASE NA LEI Nº 2.959/2020


Eu, ____________________________________________________________, CPF Nº ____________________, domiciliado e residente na _______________  __________________________, na cidade de _________________________, DECLARO para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a edificação a ser regularizada foi construída em ______/______/__________, de acordo com a Lei Municipal N.º 2.959 de 18 de agosto de 2020, no mínimo dois anos anteriores a publicação da mesma, localizada na ________________________________, Independência/RS, Lote Urbano Nº __________, Quadra Nº __________.


Firmo a presente declaração por ser a plena verdade.

Independência/RS, ___________________________ de 20___.




______________________________
Assinatura
(Reconhecer Firma)


__________________________
Testemunha 1
CPF: __________________


__________________________
Testemunha 2
CPF: __________________
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA
ANEXO VII
SOLICITAÇÃO DE REGULARIZAÇÃO COM BASE NA LEI Nº 2.959/2020


Solicito aprovação de projeto de regularização de edificação (construções, reformas, modificações), com base na Lei Municipal Nº 2.959 de 18 de agosto de 2020, por motivo de não se enquadrarem nas Leis Municipais Nº 216/1977, Nº 385/1983 e Nº 2.161/2010. 
Assim solicito a isenção nos seguintes itens:☐ Outros: ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

[bookmark: _GoBack]☐ Afastamento Frontal mínimo
☐ Abertura com afastamento menor que 1,5m
☐ Altura do pé direito mínimo
☐ Ventilação e iluminação mínima
☐ Índice de aproveitamento máximo
☐ Taxa máxima de ocupação
☐ Taxa mínima de permeabilidade
	Anexo os documentos necessários para o cumprimento do art. 1º da Lei Nº 2.959/2020:
a) Projeto Arquitetônico da construção, Laudo de Regularização, ART/RRT, Matrícula do imóvel atualizada;
b) Se for o caso, Prova da Posse e Domínio a qualquer título;
c) Negativa de Débitos sobre o imóvel;
d) Negativa de Débitos de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) dos profissionais ou pessoas jurídicas envolvidas;
e) Documentos comprobatórios de existência da edificação para fins de regularização.

Independência/RS, ___________________________ de 20___.



______________________________
Assinatura
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